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SITUAÇÃO  DA  MARINHA  DE  GUERRA 


Preambulo 

Eleito  pelo  Club  Militar  Naval  presidente  da  commissão 
de  redacção  dos  seus  Annaes,  unicamente  para  presidir 
ao  pequeno  numero  de  meus  camaradas  que  se  encarre- 
gam de  dirigir  a  revista  mensal  publicada  por  aquella 
aggremiação,  para  trazer  os  seus  sócios  ao  corrente  do  mo- 
vimento das  principaes  marinhas  estrangeiras  e  para  diffun- 
dir  num  meio  restricto  o  trabalho  dos  mais  estudiosos,  não 
contava  que  por  esse  facto  viesse  a  ser  eu  o  represen- 
tante ou  porta-voz  da  Marinha  de  guerra  num  Congresso 
da  importância  do  que  vae  realizar-se. 

O  Club  Militar  Naval  encarregou  a  commissão  de  re- 
dacção de  propor  á  sua  assembleia  geral  a  these  que  lhe 
foi  pedida  para  o  Congresso  e  que,  depois  de  demorada 
discussão,  foi  definitivamente  approvada  e  é  a  que  hoje 
venho  aqui  apresentar. 

Já  nessa  discussão  reconheci  como  superior  ás  minhas 
forças  a  tarefa  que  me  tinham  imposto.  Quando  no  mês 
passado  a  commissão  organizadora  do  Congresso  me  di- 
rigiu o  amável  convite  que  me  trouxe  hoje  aqui,  não  o 
pude  recusar;  mas  devo  dizer  que  o  acceitei  com  reluctan- 
cia  e  muito  pesar,  porque  com  franqueza  desejaria  ver 
neste  logar,  occupando-se  do  assunto,  quem  reunisse  pre- 
dicados que  eu  não  tenho,  desejo  este  meu  tanto  mais 
legitimo  quanto,  apaixonado  pela  Marinha  de  guerra  e 
com  a  convicção  profunda  da  sua  necessidade,  consi- 
dero o  assunto  de  tal  importância,  que  sinto  deveras  não 
ver  quem  reúna  á  eloquência  e  aos  dotes  oratórios,  que 


nunca  tive,  a  autoridade  que  dão  eminentes  serviços  pres- 
ados  ao  pais  no  desempenho  de  elevados  cardos  ou  uma 
situação  preponderante  na  politica,  onde  nunca  militei. 

Nunca  fui  orador,  tenho-me  limitado  na  vida  official 
simplesmente  ao  desempenho  de  commissões  da  minha 
profissão,  e,  avesso  á  politica,  conhecem-me  quasi  só  os 
meus  camaradas,  epie  esses  mesmos  eom  certeza,  quando 
me  elegeram  para  a  commissão  de  redacção  do  Club  Mi- 
litar  Naval,  não  foi  de  certo  eom  a  intenção  de  que  eu 
viesse  a  ser  quem  os  representasse  em  trahalhos  d'esta 
magnitude. 

E   repito  a  Y.  Ex.a.  Sr.  Presidente,  o  a  Y.  Ex.*8,  que 
eu.  mais  do  que  ninguém,  tenho  d'isso  verdadeiro  | 
porque,  m>  estado  a  que  chegou  a  Marinha  de  guerra,  era 
indispensável  que  estivesse  aqui  quem  fosse  ouvido. 

Digo-o  sem  falsa  modéstia,  conhecendo  a  responsabili- 
dade da  tarefa  que  me  impuseram  e  qtn  acceitei  simples- 
mente porque  o  amor  de  classe  e  o  patriotismo  venceram 
em  mim  a  reluetancia:  o  espirito  de  classe,  que  talvez 
para  alguém  torne  suspeitas  as  minhas  palavras,  mas  de 
que  eu,  posso-o  garantir,  não  me  deixarei  suggestionar, 
procurando  apresentar  uma  exposição  desapaixonada  e 
imparcial  com  a  simples*  analyse  dos  factos  e  das  ideias; 
o  patriotismo,  que  se  tom  avigorado  em  tantas  viagens 
por  portos  e  mares  estrangeiros,  na  permanência  nas  nos- 
sas colónias  e  no  convívio  demorado  com  os  que,  Longe 
da  mãe-patria,  procuram,  cm  lahutar  constante,  adquirir 
o  que  ella  lhes  não  pode  dar,  sem  (pie  por  isso  a  enjei- 
tam, mas,  pelo  contrario,  lhes  criem  maior  amor. 

É  lon^e  da  Pátria  que  ella  é  mais  amada:  e  a  nós,  offi- 
ciaes  de  marinha,  muitas  vezes  nos  tem  sido  dado  obser- 
var o  quanto  as  colónias  portuguesas  no  estrangeiro  são 
dedicadas  ao  seu  pequeno  pais,  em  opposição  ao  que  sue- 
cede  por  cá. 

Necessidade  da  educação  patriótica 

K-tamos  atravessando  uma  terrível  crise  de  falta  de 
patriotismo,  constituindo  este  facto  um  dos  maiores  ma- 
1.  -  de  que  soffre  neste  momento  a  sociedade  portuguesa 

e  que  >'■  ama  das  causas  do  enfraquecimento  da  sua  Ma- 
rinha, falta  i-;i  que  infelizmente  não  só  se  não  procura 
corrigir,  mas,  pelo  contrario,  se  está  aggravando  com  uma 
falsa  educação,  que  nos  levará  ás  maiores  desgraças,  se 
não  dermos  outra  orientação  aos  educadores. 


Multipliearam-se  as  escolas,  é  certo,  a  ponto  que  hoje 
em  Lisboa  o  seu  numero  é  sufficiente  para  a  população 
escolar,  mas  uma  parte  tTellas  está-nos  preparando  um 
perigoso  futuro. 

Laicas  ou  religiosas,  democráticas  ou  não,  em  todas 
cabia,  a  par  da  propaganda  especial,  que  de  resto  não  é 
em  crianças  de  tenra  idade  que  se  deve  exercer,  o  ensi- 
nar o  respeito  á  Pátria,  o  amor  á  terra  natal,  o  exaltar  o 
culto  do  patriotismo  e  da  bandeira,  symbolo  que  repre- 
senta o  país  e  não  um  partido  ou  uma  facção,  como  se 
pretende  inculcar. 

Seja  qual  for  a  natureza  da  escola  ou  as  ideias  de 
quem  as  subsidia,  o  que  ellas  devem  ser  primeiro  que 
tudo  é  portuguesas.  Não  basta  que  nellas  se  aprenda  a 
ler  e  escrever,  é  forçoso  que  se  eduquem  Portugueses, 
embora  se  ensinem  os  direitos  e  deveres  de  cidadãos  que 
se  queiram  chamar  livres. 

A  acção  do  professor  educador  é  primordial. 

Aos  professores  deve  o  Japão  as  victorias  que  ha  pouco 
assombraram  o  mundo;  mas  esses  professores,  consubstan- 
ciados numa  orientação  toda  patriótica,  ensinaram  ás  crian- 
ças o  respeito  pela  lei,  o  amor  ao  país  e  a  necessidade  de 
serem  obedientes  e  disciplinados  soldados  e  marinheiros. 

Visitei  aquelle  país  depois  da  guerra  com  a  China  e  an- 
tes da  da  Rússia  e  tive  occasião  de  encontrar  muitas  ve- 
zes grupos  de  crianças  dirigidas  pelos  seus  professores 
nas  visitas  aos  museus  de  arte  e  militares,  aos  monumen- 
tos e  aos  sitios  notáveis,  onde  aquelles  acompanhavam  as 
explicações  dos  assuntos  á  vista  com  exhortaçoes  patrióti- 
cas e  as  intercalavam  com  canções  da  mesma  índole  can- 
tadas em  coro. 

Semelhante  systema  é  usado  em  diversas  nações  da  Eu- 
ropa e  nos  Estados  Unidos  da  America.  Na  Allemanha, 
em  Inglaterra  e  noutras  é  vulgar  ouvir  os  cânticos  e  hym- 
nos  ou  guerreiros  ou  de  louvor  á  pátria  e  de  incentivo  ao 
seu  engrandecimento  no  meio  de  divertimentos  de  índole 
muito  differente  e  em  todas  as  reuniões  populares. 

Entre  nós  prefiro  não  dizer  o  que  succede  nem  o  gé- 
nero de  cânticos  escolhidos  para  ensinar  á  mocidade. 

A  letra  do  nosso  hymno  nacional  mal  é  conhecida.  (Jan- 
çSes  guerreiras  e  militares  não  ha.  As  populares  é  que 
começam  a  ser  usadas  para  o  ensino  do  canto  coral,  pre- 
sidindo, porem,  á  sua  escolha  o  peor  critério,  de  forma 
que,  se  com  esse  ensino  algum  proveito  tira  a  gymnastiea 
respiratória,  não  concorre  para   a   formação   do  caracter 


nem  para  nenhum  dos  outros  fins  que  incumbem  ao  edu- 
cador. 

Â.S  crianças  em  que  se  pode  exercer  uma  acção  mais 
intensa,  aproveitando-lhes  o  desabrochar  do  pensamento  e 
o  iniciar  da  conjugação  «las  ideias,  estamo-las  nós  aban- 
donando a  maus  professores,  que  ou  nSo  as  eduoam  ou  lhes 
ministram  falsas  e  desmoralizadoras  noçSes  que  concor- 
rem  para  a  dissolução  dos  costumes,  da  família  e  da  Pá- 
tria. 

A  bandeira  começa  hoje  a  ser  respeitada  por  muitos, 
as  a  uma  propaganda  activa  em  que  a  Liga  Naval 
tem  tomado  parte  preponderante;  mas,  para  uma  minoria, 
infelizmente  ainda  grande,  não  passa  ella  de  um  farrapo 
que  symboliza  não  todo  o  país  mas  só  o  regime,  e  que 
como  tal  não  ha  pejo  de  desrespeitar  em  espectáculos  pú- 
blicos, quantas  vezes  df ante  de  estrangeiros ! 

Eu  quisera  que,  fosse  qual  fosse  o  partido  ou  o  ideal  de 
cada  um,  a  bandeira  e  as  cores  naeionaes  fossem  sempre 
as  mesmas,  que  todos  as  considerassem  como  sendo  as 
cores  e  a  bandeira  de  Portugal,  independentemente  da 
forma  de  governo. 

As  instituições  militares 

Poderá  parecer,  Sr.  Presidente,  qu<  me  estou  afastando 
do  assunto  que  me  incumbiram  tratar  aqui,  mas  não  é 
assim. 

Para  que  as  instituições  militares  de  mar  e  terra  fruti- 
fiquem no  país.  é  preciso  que  todos  considerem  a  sua  au- 
tonomia como  o  primeiro  e  mais  importante  dever  de  todo 
o  cidadão,  é  preciso  que  todos  sem  excepção,  ao  formula- 
rem o  seu  ideal  politico,  ao  alistaremse  num  partido,  ao 
acceitarem  um  programma,  reconheçam  como  condição 
primordial,  que  se  anteponha  a  tinias  as  outras,  o  ser  por- 
tuguês. 

Se  esse  for  o  desejo  de  todos,  a  vontade  imperativa  que 
a  todos  domine,  hão  de  reconhecer  como  indispensável  o 
ter  um  Exercito  e  uma  Marinha. 

Todos  os  paises  servem  para  exemplo  de  como  esta  ne- 
cessidade á  reconhecida. 

A  Allemanha,  cujo  engrandecimento  assombra  o  mundo 
■  inquieta  a  Inglaterra,  esse  colosso  formado  no  começo 
do  século  -xix  sobre  as  victorias  do  Nelson  e  Wellington, 
não  dá  mn  passo  em  nenhum  dos  ramos  da  actividade  hu- 
mana sem  ao  mesmo  tempo  acrescentar  os  sous  program- 


mas  navaes  até  o  ponto  de  já  ser  a  segunda  potencia  ma- 
rítima. 

O  Japão,  que  surprehendeu  a  Europa  com  os  recursos 
de  que  mostrou  dispor  na  ultima  guerra.  Levando  de  ven- 
cida o  império  moscovita,  e  cujo  commercio,  invadindo 
todo  o  Oriente,  começou  já  a  intiltrar-se  pelos  mercados 
mais  distantes,  comprehondcu  também  a  necessidade  de 
fazer  acompanhar  o  seu  grande  desenvolvimento  commer- 
cial  com  a  organização  da  esquadra  que  vimos  manobrar 
ás  ordens  de  Togo,  fazendo  parte  de  uma  marinha  nume- 
rosa e  bem  organizada.  Parallelamente  com  sabias  leis 
protectoras  criou  marinha  mercante,  que  tem  um  logar 
importante  entre  as  das  diversas  nações. 

Os  Estados  Unidos,  a  Itália,  emfim  todos  os  países  que 
progridem,  poderia  eu  citar  nesta  occasião. 

Em  contraposição,  aquelles  que,  por  causas  estranhas, 
param  ou  se  deixam  vencer  na  luta  universal,  descuram 
as  suas  marinhas  de  guerra  e  mercante  e  as  consequên- 
cias não  se  fazem  esperar,  como  suecedeu  aos  nossos  vi- 
zinhos. 

As  razoes  são  obvias. 

Emquanto  as  lutas  de  direitos  e  as  de  interesses  entre 
as  nações  se  resolverem  pela  guerra,  o  que  ha  de  suece- 
der  ainda  por  muitos  annos,  pois  as  ideias  pacifistas  ca- 
minham muito  lentamente,  e  emquanto  se  considerarem 
legitimas  as  ambições  que  umas  nações  teem  sobre  as  ou- 
tras, as  instituições  militares  são  as  únicas  que  podem  ga- 
rantir a  independência  e  a  defesa  de  um  país. 

As  ideias  generosas  que  levaram  o  Imperador  das  Rus- 
sias,  pacifico  e  humanitário,  á  convocação  da  Conferencia 
Internacional  da  Paz  na  Haya,  da  qual  resultou  a  criação 
do  Tribunal  Arbitral  permanente,  essas  ideias  teem  con- 
quistado adhesoes  sobretudo  entre  aquelles  que,  envolvi- 
dos nas  transcendencias  scientificas,  se  alheiam  dos  senti- 
mentos mais  mundanos,  mas  não  evitaram  os  desastres 
ao  país  de  seu  próprio  iniciador,  nem  illudem  os  que  a 
serio  se  oceupam  da  integridade  das  suas  pátrias. 

Até  hoje  todos  se  teem  limitado  a  aceitar  as  arbitra- 
gens para  as  questões  de  menor  importância,  continuando 
ao  mesmo  tempo  a  aumentar  os  seus  armamentos  numa 
febre  delirante  que  se  julga  ameaçar  devorá-los. 

O  desarmamento  ainda  é  uma  aspiração  platónica. 

Não  ha  muito  tempoque  numa  reunião  da  Liga  Xaval 
Allemã  o  seu  presidente  o  Almirante  Kcester  dizia :  desar- 
mar pode  f aze  lo  o  mais  forte,  mus  não  o  faráf  só  o  faz,  o 
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tem  for  obrigado.  Só  seria  possível  o  desarma- 

mento internacional,  Si  •--  pudesse  estabelecer  por  acordo  en- 
tre todas  as  pot*  ncias,  se  conseguisse  combinar  <t  jir<i- 
n  qui  cada  uma  fosst  reduzindo  os  seus  armamentos. 

Estas  palavras  foram  muito  discutidas  em  Inglaterra, 
onde,  como  é  sabido,  alguns  estadistas  teem  preconizado 
m  didas  d'i  sti  caracter  pelo  n  ci  io  que  lhes  inspira  a  luta 
de  construcçSes  navaes  ha  muito  empenhada  entre  os  dois 
pais»  s. 

^luit  in  vezes  ■  ste  assunto  tem  andado  na  tela  das  dis- 
cussões politicas,  e  a  conclusão  a  que  se  chega  é  de  que 
ssa  reducção  se  operasse  por  forma  que  as  diversas  ma- 
rinhas, reduzindo  todas  proporcionalmente  o  numero  de 
homens  e  ti"  navios,  conservassem  a  posição  relativa  que 
hoje  teem  entre  si  ou  outra  mais  desfavorável. 

Ora  é  isso  <>  <|ii''  não  convém  aos  que  oceupam  uma  po- 
sição inferior  em  relação  á  marinha  inglesa  e  estão  em 
condiçSes  de  a  melhorar. 

Não  é  arriscado  <li/.'T  que  não  será  ainda  na  primeira 
metade  d'este  século  que  os  philosophos  conseguirão  ver 
realizados  os  seus  sonhos  pacifistas  d<>  desarmamento  ge- 
ral, ou  da  reducção  de  armamentos. 

A  consequência  de  não  se  realizar  este  desideralum 
qual 

Que  as  naçSi  s  que  se  queiram  manter  livres  e  inde- 
pendentes precisam  de  se  armar  para  se  defender. 

Precisamos  de  poder  defender-nos 

Eu  t'a!<>  a  um  auditório  instruído,  para  qinm  não  é  ne- 
ssario   apresentar  comparações   que   tornem   mais  per- 
ceptiveis  os   factos  que  aponto  e  os  princípios  que  ■  x}j«i- 
nho;  mas  seja-me  permittido  buscar  um  símile  que  mes- 
tra bem  á  evidencia  até  onde  vae  a  necessidade  da  de- 

As  naçÕi  •  como  os  particulares,  teem  de  garantir  as 
suas  propriedad 

Supponhamos  que  qualquer  de  nós  adquire  uma  fazenda, 
quinta  <>u  propriedade  agrícola.  Melhora  as  suas  cultu- 
ras, planta  as  mais  bellas  arvores  capa/-  s  de  produzir 
magníficos  frutos,  desenha-lhe  lindos  jardins  com  varia- 
,1  ub  espécies  das  mais  caras  e  raras  Rores,  mas  não  lhe 
faz  muros,  nem  paga  a  guardas. 

« >  que  lli"  suecede  ? 

Que  a  todo  <•  momento  vê  a  sua  propriedade  assaltada 
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pelos  vizinhos  ou  por  quem  passa,  devastada  pelos  reba- 
nhos que  se  apascentam  nas  proximidades,  invadida  por 
animaes  damninhos;  c,  quando  chega  a  época  das  colhei- 
tas, os  frutos,  as  flores  e  quanto  representa  algum  valor, 
tudo  tem  sido  devastado  e  roubado. 

Como  o  proprietário  deve  começar  por  murar  os  terre- 
nos onde.  pretende  empregar  a  sua  actividade  e  capitães, 
assim  as  nações  devem  primeiro  garantir  o  seu  território 
contra  as  invasões  e  incursões  dos  estranhos,  antes  de  o 
valorizar. 

Com  o  estado  actual  da  sociedade  ninguém  mobila  ri- 
camente uma  casa  sem  que  ella  tenha  portas,  ninguém  se 
estabelece  nella,  nem  a  habita  com  sossego,  sem  que  as 
tranque,  lhe  ponha  fechaduras  e  as  feche  á  chave,  de  ma- 
neira a  evitar  os  apetites  de  qualquer  que  passe  e  possa 
saciar  a  sua  voracidade,  que  chegaria  a  ser  desculpável 
dada  a  falta  de  protecção. 

O  mesmo,  como  já  disse,  suecede  com  as  nações. 

Não  comprehendo  que  se  empreguem  capitães  valiosos 
em  melhorar  os  portos,  abrir  estradas,  construir  cami- 
nhos de  ferro,  e  em  toda  a  variedade  de  melhoramentos 
materiaes  que  custam  muito  dinheiro,  sem  primeiro  ga- 
rantir o  melhor  possivel  a  posse  dos  territórios  que  se  va- 
lorizam. 

Chega-me  a  parecer  que  se  trabalha  para  os  outros. 
E,  como  diz  o  vulgo,  estar  a  engordar  a  gallinha  que  os 
outros  hão  de  comer. 

Ainda  ha  pouco  vi  confirmadas  estas  ideias  durante  a 
discussão  do  orçamento  no  Parlamento  Inglês,  pelas  pa- 
lavras de  um  dos  seus  membros,  que  disse:  «Não  ha  pro- 
gresso jiossivel  para  os  povos  sem  segurança,  e  nos  tempos 
presentes  a  segurança  está  limitada  ptla  potencia  das  es- 
quadras. Recusar  á  marinha  os  créditos  necessários  ê  mos- 
trar grande  imprevidência)) . 

Assim,  nós  vemos  em  toda  a  parte  que  uma  porção  e 
não  pequena  dos  orçamentos  de  despesa  das  diversas  na- 
ções é  destinada  á  defesa  do  país,  dividida  pela  conser- 
vação dos  exércitos  e  das  marinhas,  pelo  seu  aperfeiçoa- 
mento e  com  a  dotação  de  modernos  navios  e  engenhos 
de  guerra. 

Essas  despesas  vão  crescendo  sempre,  attingindo  som- 
mas  que  assustam  os  estadistas,  mas  estes  acabam  por 
se  render  á  evidencia  e  convencem-se  que  ellas  são  uma 
necessidade  insubstituível ;  que  de  nada  serve  um  com- 
mercio    florescente,    uma     industria    aperfeiçoada,    uma 
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agricultora  desenvolvida,  se  estiverem  á  mercê  do  pri- 
meiro golpe  de  mão  do  adversário  ou  inimigo  provável; 
que  mil  vezes  antes  a  carestia  de  uma  paz  armada  do 
que  a  de  unia  guerra  do  conquista  o  do  extermínio. 

Nós  mesmos  sabemos,  por  experiência  própria,  quanto 
nos  custaram  as  invasões  francesas,  em  vidas,  em  di- 
nheiro, em  riquezas  de  toda  e  espécie  e  no  atraso  que 
causaram  ao  nesso  desenvolvimento  material. 

E  o  direito  das  gentes?  E  as  allianças? 

O  direito,  como  já  disse,  continua  e  continuará  ainda 
durante  muitos  annos  a  ser  vencido  pela  força.  La  j  orce 
prime  le  droit  ê  ainda  a  máxima  basilar  de  todas  as  chan- 
celarias. 

Das  allianças  temos  muito  a  esperar,  não  ha  duvida, 
mas  o  assunto  é  delicado  para  que  eu  me  occupe  dema- 
siado d'elle.  Direi  unicamente  que  uma  alliança  só  me- 
rece este  nome  quando  os  contrahentes  entram  para  cila 
cada  um  com  a  sua  quota  parte  de  armamento,  meios  do 
defesa  e  ataque,  etc. 

Quando  um  d'elles  entrega  a  outro  por  completo  a  ma- 
nutenção da  integridade  do  seu  território,  a  alliança  passa 
a  ser  protecção,  a  nação  que  assim  procede  considera  se 
uma  colónia  autónoma. 

Não  é  certamente  a  isso  que  nós,  Portugueses,  devemos 
aspirar.  O  nosso  objectivo  deverá  ser  do  tornar  eífectiva, 
por  meio  de  instrumento  escrito,  a  alliança  que  temos,  de 
que  não  podemos  prescindir  e  que  não  encontramos  me- 
lhor, e  valorizá-la  de  maneira  a  podermos  auxiliar  o  nosso 
alliado,  tornando-a  desejada  e  também  imprescindível  para 
lie.  como  o  é  para  nós. 

E  sabido  que  a  organização  dos  exércitos  o  das  mari- 
nhas não  se  deve  basear  só  nas  allianças  que  são  falli- 
yeis,  ensinando-nos  a  historia  que  ellas  se  dão  por  termi- 
nadas de  um  momento  para  o  outro;  mas  não  é  menos 
certo  que  a  (dias  se  deve  attender  sempre,  quando  se 
estudam  os  exércitos  o  marinhas  que  convém  a  um  país. 

Contando,  pois,  com  a  nossa  alliada,  devemos  preparar 
a  defesa  terrestre  e  marítima,  prevendo  sempre  a  possibi- 
lidade que  ella  nos  venha  a  faltar  e  lembrando-nos  que, 
Be  não  podemos  ambicionar  a  defendermo-nos  sós  de  uma 
grande  potencia,  outras  existem,  para  quem  não  será  ne- 
cessário um  grande  esforço  da  nossa  parte  para  lhes  re- 
sistirmos sem  o  auxilio  estranho,  que  nSo  podemos  nem 
devemos  estar  constantemente  a  solicitar  para  a  mais  pe- 
quena, difficuldade  que  se  nos  levante. 
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Não  tenhamos  ambições  de  conquista,  que  não  são  para 
o  século  xx,  mas  tenhamos  a  justa  e  legitima  aspiração 
de  nos  bastarmos  a  nós  mesmos  para  não  sermos  enxo- 
valhados por  quem  não  pode  mais  do  que  nós. 

E  pouco  extenso  o  nosso  território  na  Europa,  são  po- 
bres ou  estão  empobrecidas  as  nossas  terras  agrícolas, 
não  teem  os  nossos  terrenos  jazigos  de  metaes  ou  mate- 
riaes  valiosos,  ou  não  estão  elles  devidamente  estudados 
e  explorados,  a  industria  é  incipiente  e  o  nosso  corumer- 
cio  faz-se  por  processos  rotineiros  e  insufficientes  para  a 
acérrima  luta  em  que  todos  andam  empenhados ;  mas 
tudo  isso  se  modifica,  se  aperfeiçoa,  e  as  deficiências  do 
torrão  pátrio  são  suppridas  pela  vastidão  dos  territórios 
que  possuímos  em  todas  as  partes  do  mundo,  capazes  de 
se  tornarem  ricos  e  prósperos  em  todos  os  ramos  da  mo- 
derna actividade  humana. 

Para  isso  é  preciso,  só,  que  os  homens  que  estão  ou 
venham  a  estar  á  testa  dos  destinos  da  pátria  alarguem 
os  horizontes  das  suas  vistas,  abandonando  o  prisma  ta- 
canho das  conveniências  partidárias  e  eleitoraes  que  es- 
tiolam e  absorvem  as  nossas  melhores  intelligencias. 

É  preciso  que  tenhamos  todos  um  ideal  mais  elevado 
do  que  o  de  possuir  um  sino  no  campanário  da  nossa  fre- 
guesia, uma  estrada  que  nos  passe  ao  pé  da  porta  ou  um 
caminho  de  ferro  que  nos  leve  prestes  á  capital. 

Bom  será  ter  tudo  isto,  mas  sem  sacrificar  os  interes- 
sesrgeraes,  sem  olhar  só  ás  conveniências  pessoaes. 

É  preciso  que  as  nossas  aspirações  se  não  limitem  a 
um  logar  de  amanuense,  a  vivermos  numa  mediania  so- 
cegada  e  commoda,  assistindo  pachorrentamente  ao  arran- 
car das  regalias  de  nação  independente  e  vendo  sem  so- 
bresalto  as  tentativas  cubiçosas  contra  os  nossos  territó- 
rios. 

Os  exemplos  de  bravura,  de  sobriedade  e  de  civismo 
que  os  nossos  soldados  e  marinheiros  teem  dado  ainda 
nos  últimos  annos,  sempre  que  tem  sido  necessário  ver- 
ter o  seu  sangue,  são  garantia  bastante  de  que  os  Portu- 
gueses não  perderam  essas  bellas  qualidades  e  o  país  e  os 
governos  podem  contar  com  elles. 

Mas,  o  que  esses  marinheiros  e  soldados  não  podem,  por 
grandes  que  sejam  essas  qualidades,  é  improvizar  de  re- 
pente os  meios  de  defesa,  as  armas  e  os  aprestos  milita- 
res, sem  os  quaes  a  bravura  e  a  coragem  se  tornam  numa 
temeridade  louca,  o  arrojo  num  sacrifício  pessoal. 

Os    combatentes  já   não   são   as   hordas  selvagens  da 
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[dade  Média,  ás  quaes  bastava  força  e  valentia.  Hoje  a 
instrucçâo  militar  individual  e  collectiva  é  a  base  das  or- 
/  iç6i  s  militar  s.  Às  simples  armas  de  arremesso,  per- 
furantes ou  contundentes,  transformaram-se  emmacmnas 
cujo  manejo  só  se  aprende  com  muita  pratica  e  muito  dis- 
lio . 

T  t  homens  não  basta,  é  mester  que  elles  saibam  ser- 
vir-se  «las  armas  que  se  lhes  distribuam  na  mobilização, 
que  conheçam  as  formações  em  que  marcham  ou  se  apre- 
sentam ao  inimigo,  ê  preciso  que  entrem  nos  navios  cha- 
mados a  tripular  sem  estranhar  o  novo  meio  e  já  adap- 
tados  ao  mar. 

Para  isso,  repito,  Sr.  Presidente,  é  forçoso  que  conti- 
nuamente se  despendam  grandes  sommas. 

Já  tentei  provar  que  fazer  essas  despesas  é  indispen- 
sável e  sedo  hia  mesmo  que  ellas  fossem  ínaproveitaveis 
ou  representassem  o  empobrecimento  tio  país,  quenão  as 
pode  evitar. 

o  reputá-las  inúteis  é  um  erro  em  que  laboram,  nus 
por  menos  estudo  de  assuntos  estranhos  á  ordem  de  tra- 
balhos a  que  se  dedicam,  outros  porque  prefer«-m  ver 
9  dinheiros  empregados  em  despesas  que  lhes  sejam 
de  proveito  mais  directo. 

As  despesas  militares  são  productivas 

Portuga]  gasta  hoje  aproximadamente  12:000  contos  de 
réis  com  o  Exercito  e  a  .Marinha.  Deita  esse  dinheiro  fora, 
•  •'•mo  muitos  pensam?  Certamente  que  não. 

1»    Sses  12:000  contos  de  réis,  mais  de  10:000 ficam  no 
país.  Vão  beneficiar  o  commercio  e  a  industria  das  loca- 
lidades  onde  os    regimentos  se  aquartelam   ou  os  navios 
ionam. 

Os  prets  dos  nossos  marinheiros  e  soldados,  os  soldos 
dos  officiaes,  os  jornais  dos  operários  que  trabalham  nos 
arsenaes  militares,  pouco  param  nas  suas  mãos.  Dias  de- 
pois de  recebidos  estão  espalhados  pelo  commercio  como 
paga  do  sustento  da  familia  e  da  satisfação  de  necessida- 
des de  toda  a  espécie.  Os  panos  dos  seus  uniformes,  os 
artigos  de  vestuário,  os  variados  géneros  para  sins  ran- 
chos a  quem  são  pagos  senão  ao  commercio  do  país,  que 
nelle  os  adquiriu  na  sua  quasi 'totalidade ? 
,  <  >  interesse  com  que  cada  Localidade  defende  a  perma- 
nência de  um  regimento  ou  de  um  navio  mostra  bom  qiv; 
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não   é  só  o  prazer  de  ouvir  a  banda  regimental  nas  tar- 
des do  domingo  que  move  as  grandes  influencias  a  pôr-se 

em  campo  quando  se  pensa  em  transferidos. 

Ainda  ha  pouco,  quando  El-Rei  visitou  o  Porto  depois 
da  catastrophe  que  devastou  o  material  marítimo  do  seu 
commercio  local,  a  primeira  cousa  que  a  camará  municipal 
e  os  elementos  preponderantes  cVaquella  cidade  pediram 
a  Sua  Majestade  foi  que  mandasse  outro  navio  substituir 
a  Estephania  que  naufragara,  e  que  não  saisse  d'ali  a  Es- 
cola de  Alumnos  Marinheiros. 

A  razão  única,  Sr.  Presidente,  é  que  aquelle  navio  ou 
aquella  escola  despendem  annualmente  cerca  de  50  contos 
de  réis. 

O  que  representaria  para  Faro  a  saida  da  outra  escola 
e  da  esquadrilha  de  fiscalização,  avaliarão  bem  V.  Ex.as, 
sabendo  que  a  marinha  despende  com  ellas  mais  de  100 
contos  de  réis. 

Exceptuando  as  despesas  com  a  acquisição  de  mate- 
terial  de  guerra  e  algumas  munições,  com  o  carvão  e  com 
a  tão  rara  construcção  de  algum  navio  novo,  todo  o  resto 
no  país  fica,  o  país  enriquece,  vae  beneficiar  a  agricul- 
tura, o  commercio  e  a  industria. 

O  próprio  custo  do  material  que  se  importa  do  estran- 
geiro nem  todo  elle  para  lá  vae,  porque,  não  sendo  a  maior 
parte  adquirido  por  encommenda  directa,  d'elle  cá  ficam 
as  percentagens  de  agencia,  as  commissões  e  os  lucros 
dos  intermediários,  que  representam  talvez  ainda  25  por 
cento  do  que  o  governo  despende. 

Sem  elementos  para  poder  apresentar  algarismos  exac- 
tos, calculei  aproximadamente  a  parte  dos  três  mil  e 
tantos  contos  de  réis  que  a  Marinha  tem  gasto  annual- 
mente e  posso  affirmar  a  V.  Ex.as  que  é  inferior  a  500 
contos  de  réis  a  que  realmente  vae  para  o  estrangeiro. 
Todo  o  resto  fica  em  Portugal  e  nas  suas  colónias,  que 
são  parte  integrante  do  país  e  teem  o  seu  commercio  tão 
estreitamente  ligado  ao  da  metrópole. 

A  pequena  fracção  das  despesas  militares  que.  não  be- 
neficia o  país  também  não  é  perdida,  Sr.  Presidente.  Re- 
presenta o  premio  do  seguro  dos  capitães  empregados  na 
valorização  do  nosso  território  e  na  protecção  do  commer- 
cio que  se  faz  com  as  colónias  e  com  o  estrangeiro. 

Se  nos  víssemos  reduzidos  só  ao  commercio  interno, 
em  pouco  tempo  o  país  cairia  na  miséria.  Para  que  as  nos- 
sas mercadorias  e  navios  mercantes  transitem  pelos  mares, 
é  necessário  que  a  bandeira  os  cubra,  que  os  direitos  de 
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loberania  Be  exerçam,  c  estes  não  são  outra  cousa  senão  a 
valorização  das  despesas  militares. 

O  nosso  commercio  geral  á  representado  nas  ultimas 
estatísticas  por  140:(K)0  contos  de  réis.  Os  3:(J00  contos 
de  réis  que  se  gastou  com  a  .Marinha  no  ultimo  anno  são 
2)5  por  cento  d'aquella  cifra;  e  sé  attendermos  só  aos 
500  contos  de  réis  em  que  computámos  a  parte  d'elles 
que  vae  para  o  estrangeiro,  como  com  mais  exactidão  se 
t '■!/.■  t,  vemos  que  3,5  por  mil  é  o  quanto  representa 
o  premio  do  seguro  que  pagamos  e  que  V.  Ex.as  devem 
considerai  está  bem  longe  de  ser  exagerado. 

Se  no  país  a  vida  das  cidades  e  o  seu  movimento  seria 
impossível  sem  policia,  se  as  operações  commerciaes, 
como  o  transporte,  o  tratico  e  o  transito,  seriam  imprati- 
cáveis sem  a  acção  dos  dirersos  agentes  da  autoridade 
que  os  regulam  e  dirigem,  com  mais  razão  no  mar  largo, 
a  grande  estrada  que  a  todos  pertence  e  a  todos  apro- 
veita, o  exercício  d<>  direito  de  transporte  seria  uma  ir- 
risâo  se  não  fosse  regulado  por  leis  internacionaes,  cujo 
cumprimento  são  os  navios  <le  guerra  os  encarregados  de 
fiscalizar. 

Este  transporte  é  também  facilitado  com  o  alumiamento 
das  costas  por  meio  de  faroes  e  pela  balisagem  das  bar- 
rai  fundeadouros.  Nos  portos,  a  acostagem  aos  cães,  o 
movimento  das  docas  e  todas  as  outras  operações  para 
aproveitamento  do  ferramenta!  moderno  de  que  elles  são 
«lutados  precisam  de  ser  regulados  e  dirigidos  para  que  do 
seu  uso  nào  resulte  a  desordem  e  a  confusão  que  acarre- 
tariam inúmeras  abordagens  e  avarias  com  enorme  pre- 
juízo para  os  navios  mercantes  e  para  o  commercio. 

Os  encarregados  d'esia  vigilância  e  direcção,  os  repre- 
sentantes da  autoridade  são  os  capitães  dos  portos,  os  de- 
legados marítimos,  os  cabos  do  mar  e  os  outros  agentes 
que  aquelles  toem  sob  as  suas  ordens,  que  a  Marinha 
i  e  com  que  despende  75  contos  de  réis  por  anno. 

O  exercício  das  pescas,  uma  das  nossas  melhores  ri- 
quezas,  que  emprega  cerca  de  45:000  pessoas  e  que  ar- 
ranca ao  mar  produetos  variados  na  importância  de  mais 
de  5:000  contos  de  réis  annualmente,  também  não  pode 
ser  abandonado  ao  livre  arbítrio  dos  que  as  exploram.  K 
dos  serviços  que  mais  attenção  demanda  ás  autoridades 
de  Marinha  e  unia  das  missões  que  lhes  incumbe,  que 
mais  inter»  íse  desperta  e  mais  dei- velados  cuidados  im- 
pSe.  A  esquadrilha  de  iiscali/acão,  que  quasi  exclusiva- 
mente Be  oceupa  de  regular  o  exercício  da  pesca  nos  lo- 
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cães  onde  se  torna  mais  necessário  manter  o  direito  de 
soberania  o  o  exclusivo  para  os  nacionaes  das  aguas  ter- 
ritoriaes,  como  é  na  costa  do  Algarve  e  no  rio  Minho,  onde 
as  incursões  são  de  uma  frequência  que  torna  necessária 
a  quasi  constante  permanência  dos  pequenos  navios  guar- 
da-tíscal,  custa  á  Marinha  mais  de  50  contos  de  reis  alem 
de  outros  vencimentos  de  pessoal. 

E  é  assim,  Sr.  Presidente,  analysando  em  detalhe  e 
friamente  estes  números,  que  nós  chegamos  á  conclusão 
de  que  o  dinheiro  que  se  gasta  com  a  Marinha  não  se 
deita  fora. 

É  estudando  com  consciência  a  sua  applicaçâo,  des- 
trinçando as  despesas  a  que  já  nos  referimos  e  ainda 
muitas  outras,  como  cerca  de  90  contos  de  réis  que  se 
despendem  com  os  faroes,  perto  de  60  contos  de  réis  de 
subsídios  á  marinha  mercante  para  carreiras  de  navega- 
ção ;  é  notando  as  pequenas  industrias  subsidiarias  dos 
arsenaes  militares  ;  é  conhecendo  a  enorme  legião  de  in- 
divíduos dos  dois  sexos  e  de  todas  as  profissões  e  officios 
que  vivem  e  se  sustentam  do  que  outros  directamente 
cobram  do  orçamento  da  Marinha,  que  eu  afianço  convic- 
tamente que  o  dinheiro  que  o  país  com  ella  gasta,  é  tão 
productivo  como  o  que  despende  em  obras  publicas  ou 
noutros  serviços,  de  que  mais  palpavelmente  se  veja  o  re- 
sultado. 

Foi  moda  classificar  de  improductivas  as  despesas  mi- 
litares. Essa  moda  felizmente  vae  passando,  e  os  moder- 
nos economistas,  estudando  mais  profundamente  os  orça- 
mentos e  não  se  deixando  illudir  pelas  apparencias,  já 
não  dizem  que  um  pais  empobrece  ou  se  arruina  com  o 
que  se  gasta  com  a  defesa  nacional,  muito  menos  quando 
esse  país  constroe  o  seu  material  de  guerra. 


Construcção  naval 

A  industria  de  construcção  naval  é  tão  valiosa  para 
uma  nação  como  qualquer  outra  industria  de  transforma- 
ção ou  manufactura. 

As  suas  crises  fazem-se  sentir  pela  mesma  forma,  e  ainda 
ultimamente  em  Inglaterra  a  falta  de  construcçÕes  navaes 
para  a  marinha  inglesa  e  para  as  estrangeiras  lançou  nas 
ruas  das  cidades  tão  grande  numero  dos  chamados  sem 
trabalho,  produziu  tão  grande  abalo  na  economia  do  país, 
como  o  que  mais  de  uma  vez  se  tem  dado  com  as  crises 
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da   industria  dos  algodões  por  falta  de  mercados  de  con- 
sumo. 

Assim,  nós  vemos  em  Inglaterra  por  um  lado  a  massa 
'1"-  contribuintes  clamando  contra  o  successivo  aumento 
de  impostos  destinado  á  constrncção  da  esquadra  e  ás  des* 
pesas  militares,  por  outro  lado  os  representantes  dos  por- 
tos militares  e  dos  grandes  centros  de  constrncção  na  Ks- 
cocia  e  na  parte  Occidental  da  Inglaterra  exigindo  do  go- 
verno encommendas  constantes  que  habilitem  os  estaleiros 
a  darem  que  fazer  durante  todas  as  horas  de  trabalho  ás 
suas  enormes  populações  operarias. 

Na  Allemanlia  suecede  outro  tanto,  ainda  que  em  menor 
escala,  não  só  porque  os  estabelecimentos  de  constrncção 
naval  não  são  tão  numerosos  nem  possuem  tão  grande  ca- 
pacidade de  producçSo,  como  ainda  porque  é  muito  mais 
fraca  a  proporção  entre  a  costa  de  mar  e  a  população  dos 
portos,  com  a  grande  superfície  e  população  interiores. 

Ao  passo  que  se  ouvem  os  queixumes  d'esta  maior  parte 
do  país,  apesar  de  muito  bem  orientada  pela  incessante 
propaganda  da  Liga  Naval,  não  ha  duvida  que  é  enorme 
a  prosperidade  e  a  riqueza  de  Bremen,  Hamburgo,  Wil- 
helmshaven,  Stettin,  Kiel  e  suas  circunvizinhas. 

Em  França,  na  Itália,  Estados  Unidos,  .lapão  e  outros 
paises  que  podem  construir  os  seus  navios,  constatamos 
facto  idêntico. 

Outro  tanto  não  suecede  entre  nós,  porque  a  industria 
da  constrncção  naval  morreu  desde  que  a  madeira  foi  subs- 
tituída pelo  ferro  e  aço. 

J)i/.-se  que  a  não  temos  e  chama-se-lhe  exótica  por  o 
país  não  ter  ferro  nem  carvão. 

Na  minha  opinião  a  ra/.ão  não  é  e     a. 

Não  é  por  falta  de  matérias  primas  que  uma  industria 
deixa  de  se  estabelecer,  e  se  a  de  construcção  naval  foi 
já  tão  florescente  entre  nós,  que  nos  primeiros  tempos  da 
navegação  larga  tomos  quasi  os  únicos  construetores  na- 
lej  não  éramos  os  únicos,  éramos  com  cer- 

teza os  mais  afamados,  não  foi  por  certo  porque  só  entre 
nós  houvesse  madeiras  apropriadas  para  fazer  navios. 

Ao  contrario  muitas  dessas  madeiras  importavamo-las 
e  outras  tivemos  até  de  as  semear  e  esperar  longos  annos 
que  se  desenvolvessem.  El-Rei  1).  Dinis,  diz  a  historia. 
estabeleceu  as  bases  e  iniciou  o  fomento  da  Marinha  por- 
tuguesa,  iemecmdo  os  p!nhaes  de  Leiria. 

A  razão  é  porque,  sendo  quasí  os  únicos  que  navegáva- 
mos, tínhamos  mercado  para  os  navios;  é  porque  os  nossos 
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mestres  de  consfrucção  tinham  fama  e  renome,  produzindo 
melhor  que  os  outros,  e  os  donos  dos  estaleiros  encontra- 
vam facilmente  fregueses  para  os  seus  productos. 

É  o  que  não  succederia  hoje. 

Paises  ha,  onde  o  ferro  e  o  carvão  não  existem,  com 
centros  de  construirão  naval  para  onde  o  transporte  d' es- 
ses materiaes  é  mais  caro  do  que  para  os  nossos  portos,  o 
que  chega  a  succeder,  ainda  que  isso  pareça  impossível, 
até  para  alguns  portos  ingleses,  por  exemplo  o  de  Londres, 
que  paga  maior  frete  para  o  carvão  de  Cardiff  do  que  Lis- 
boa; o  mesmo  succede  para  a  maioria  dos  portos  do  Medi- 
terrâneo, o  que  não  obsta  a  que  nalguns  haja  estaleiros  de 
construcção  naval  florescentes. 

O  que  nós  não  temos  é  marinha  mercante  que  empregue 
os  navios  que  produzíssemos,  marinha  de  guerra  com  or- 
çamento para  construcçoes  novas  a  fazer  todos  os  annos 
que  garanta  o  trabalho  de  um  grande  estaleiro ;  e  os  es- 
trangeiros não  nos  virão  encommendar  navios,  porque  os 
nossos  productos  não  são  conhecidos  nem  poderiam  ser 
tão  baratos  que  os  convidassem  a  vir  aqui  adquiri-los  como 
succede  á  Itália.  A  mão  de  obra  não  é  cara  entre  nós  ou 
antes  o  jornal  do  nosso  operário  é  reduzido  ;  mas  a  pro- 
ducção  é  muito  pequena,  não  só  por  menos  resistência  phy- 
sica,  como  pelos  maus  hábitos  e  má  educação  de  trabalho 
dos  operários,  sobretudo  na  capital. 

Ferro  temos,  em  jazigos  importantes  e  de  boa  qualidade, 
que  até  hoje  não  teem  sido  explorados,  devido  á  carestia 
do  transporte  do  minério  desde  as  minas  até  aos  altos  for- 
nos, que  não  possuimos,  ou  aos  mercados  estrangeiros 
onde  seja  trabalhado,  e  que,  até  agora,  se  vão  abastecer 
a  jazigos  mais  próximos. 

Bilbau,  que  não  está  longe  do  nosso  país,  tem  visto  au- 
mentar extraordinariamente  as  suas  prosperidades,  forne- 
cendo ferro  á  Inglaterra  em  tanto  maior  escala  quanto  os 
jazigos  d'esse  país  e  dos  outros  do  norte  se  vão  esgotando. 

A  prova  de  que  está  prevista  a  hypothese  de,  num  prazo 
mais  ou  menos  longo,  ser  necessário  recorrer  ao  nosso  mi- 
nério, se  o  ferro  continuar  a  ter  o  avultado  emprego  que 
adquiriu  na  ultima  parte  do  ultimo  século  e  tem  conti- 
nuado a  manter,  é  que  a  concessão  das  mais  importantes 
das  nossas  minas  está  feita  aos  grandes  industriaes  do 
ferro  estrangeiros,  nomeadamente  ao  Creusot. 

Se  ligássemos  por  vias  férreas  as  nossas  regiões  minei- 
ras com  altos  fornos,  estabelecidos  onde  tivéssemos  carvão 
nosso  ou  o  estrangeiro  barato,  poderíamos  ahi  ter  em  boas 
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bondiçòV  s  de  preço  bons  ferros  e  melhor  ainda  bons  aços, 
corrigindo,  durante  a  operaç&o  da  conversão  do  ferro,  a 
falta  de  alguns  elementos  que  este  possa  ter. 

infelizmente  não  nos  suecode  o  mesmo  com  o  carvão, 
que  também  ha  no  país,  mas  pobre  em  poder  calorífico  e 
de  ni'  nos  adeantada  fossilização.  Não  é  este  defeito  insu- 
peravel,  porque  nações  lia,  como  a  França,  em  que  se  dá 
o  mesmo  caso,  mas  que  conseguem,  addicionando-lhe  ou- 
tras  substancias,  formar  aglomerados,  como,  por  exemplo, 
as  briquettes,  de  vantajoso  emprego  quando  as  caldeiras 
t>  nham  a  grelha  adequada  para  os  queimar. 

Teem  sido  mal  succedidas  algumas  tentativas  feitas  en- 
tre nós  para  o  emprego  dos  nossos  carvões,  devidas  á 
falta  de  conveniente  preparo,  á  exploração  pouco  econó- 
mica, e,  sobretudo,  ao  uso  de  caldeiras  que  importamos  de 
Inglaterra,  ou  construimos,  copiando  as  inglesas,  especial- 
mente estudadas  para  queimar  o  seu  carvão. 

Mas,  como  dissemos,  não  seria  a  falta  de  carvão,  mesmo 
que  o  não  houvesse,  que  impediria  a  industria  da  construe- 
ção  naval  de  se  desenvolver. 

Estou  convencido  que  poderiamos  construir  navios  bons, 
•  tu  regulares  condições  de  preço.  s>-  li/'  -  -  mos  um  estabe- 
lecimento de  constrncçSo  modesto  e  bem  estudado,  num 
dos  nossos  portos  do  norte,  próximo  das  minas  de  ferro  e 
ligado  a  ellas  pela  via  férrea,  com  altos  fornos  onde  o  car- 
vão nacional  ou  estrangeiro  fosse  posto  barato,  e  se  lhe 
assegurássemos  compra  para  a  sua  producção,  ainda  que 
reduzida  ás  pequenas  necessidades  das  nossas  marinhas  de 
guerra  e  mercante.  Era,  repito,  uma  tentativa  que  julgo 
seria  remuneradora,  se  fosse  posta  em  pratica  com  estudo 
e  modéstia. 

A  industria  das  reparações  navaes,  que  não  ó  senão 
uma  derivada  da  de  eonstrucçÕes,  está  experimentada  e 
com  bom  êxito,  vendo  nós  hoje  no  porto  de  Lisboa  to- 
dos os  recursos  necessários  para  as  pequenas  e  até  gran- 
des reparações  do  nosso  material  naval  mercante  e  de 
guerra. 

As  companhias  de  navegação  portuguesa  já  não  preci- 
sam, como  até  ha  poucos  annos,  de  mandar  concertar  os 
.v  na  vaporas  ao  estrangeiro. 

No  arsenal  militar  realizámos  já  construcções  metalli- 

cas,  e,  se  houve  erros  de  concepção  ou  de  projecto,  como 

alguns  pretendem,  do  que  ninguém  aceusa  é  de  execução 

tUQsa  ou  mau  trabalho,  sendo  eu  testemunha  de  que, 

pelo   contrario,  o   seu  acabamento  e  mão  de  obra  foram 
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apreciados  e  elogiados  por  alguns  estrangeiros  cpue  na  mi- 
nha presença  a  examinaram. 

Não  tenho  a  menor  duvida  de  que  na  reorganização  da 
Marinha,  que  se  impõe,  devemos  preparar  o  nosso  arsenal 
para  construir  o  nosso  material  naval,  com  excepção  das 
grandes  unidades  de  combate,  que  exigem  um  ferramental 
caro,  que  teria  pouca  applicação,  e  os  navios  de  construc- 
ção  mais  especial,  porque  também  não  seria  conveniente 
criar  especialistas  para  uma  fabricação  que  não  seja  cor- 
rente. 

E,  quando  realizarmos  este  fim,  poderemos  repetir  ao 
país,  com  toda  a  verdade,  as  palavras  pronunciadas  por 
um  dos  membros  do  almirantado  inglês,  num  lanche  que  a 
casa  Vickers  deu  na  occasião  do  lançamento  ao  mar  do 
couraçado  Vanguarda  construído  pela  casa  para  a  marinha 
inglesa.  Disse  elle: 

«Affirma-se  muitas  vezes  que  as  despesas  com  as  cons- 
trucçdes  navaes  são  dinheiro  perdido.  Estão  muito  longe  da 
verdade;  pelo  contrario,  é  um  meio  de  pôr  em  circulação 
uma  forte  somma  de  numerário,  que  sem  isso  não  passaria 
nunca  pelas  mãos  de  milhares  de  trabalhadores.  Basta  lem- 
brar que  90  por  cento  do  preço  de  um  navio  de  guerra  é 
gasto  em  salários  nas  minas  de  carvão  e  de  ferro,  nos  al- 
tos fornos  e  fabricas  de  aço,  nas  grandes  forjas  de  Sheffield 
e  outras,  nos  estaleiros  de  construcção  e  nas  officinas  de  ma- 
chinas  e  de  artilharia. 

Por  consequência,  não  ha  melhor  meio  de  resolver  o  pro- 
blema dos  sem  trabalho  que  dar  a  fazer  uma  serie  de  cons- 
trucçdes  de  navios  que  assegurem  a  estabilidade,  a  certeza 
e  a  segurança  necessárias  á  prosperidade  nacional.  As  offi- 
cinas particulares,  pelos  seus  emprehendimentos  e  pelo  seu 
esforço  continuo  e  producção,  fazem  todo  o  possível  por  es- 
tar á  altura  da  sua  missão ». 

Eu,  Sr.  Presidente,  convém  repeti-lo,  para  que  as  mi- 
nhas palavras  não  sejam  mal  interpretadas,  não  sou  tão 
optimista  que  supponha  que  poderemos  vir  a  competir 
com  a  Inglaterra  ou  com  a  Allemanha  na  industria  das 
construcçÕes  navaes,  mas  estou  convencido  de  que  seria  co- 
roada de  bom  êxito  a  tentativa  da  sua  implantação  entre 
nós,  quando  em  bases  seguras  e  modestas,  sem  maiores 
aspirações  que  as  de  construir  alguns  dos  navios  preci- 
sos para  as  nossas  marinhas  de  guerra  e  mercante. 

Por  este  meio  se  tornava  de  maior  utilidade 'para  o  país 
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o  dinheiro  que  é  forçado  a  gastar,  trabalharíamos  no  sen- 
tido de  que  elle  produza  tudo  o  que  precisa,  emancipar- 
uos-hiamos  do  estrangeiro,  aumentávamos  a  sua  riqueza 
e  venceríamos  unia  das  resistências  que  se  teem  opposto 
ao  desenvolvimento  da  marinha  de  guerra. 

Desejo  d-ixai-  bom  acoentuado  que,  mesmo  na  hypothese 
de  sor  necessário  importar  as  matérias  primas  e  sendo  os 
fretes  dos  portos  do  uorte  <la  Europa  para  Lisboa  de  5  a  7 
shillings  por  tonelada,  ou  d"  2  a  '■>  réis  por  kilogramma, 
oão  é  esta  quantia  mínima  que  torna  a  industria  das  cons- 
trucçSes  metallicas  impossível  outro  nós,  como  não  o  está 
sendo  a  das  reparações  navaes,  que  também  consome 
f<  rro      carvão  vindos  do  estrangeiro. 

E  basta  só  pensar  que  no  custo  total  de  um  navio  o  va- 
lor inicial  das  maiorias  primas  é  só  de  18  por  cento,  para 
avaliar  o  quanto  representaria  de  melhoria  para  as  clas- 
ses operarias  e  trabalhadoras  o  dinheiro  que  se  gaste  em 
fazi  r  navios. 

Orçamentos  navaes 

Se  nós  precisamos  ter  Marinha,  e  com  o  dinheiro  que 
nella  gastarmos,  longe  de  arruinar  o  pais  ou  de  despen- 
der  sommas  que  ficarão  improduetivas,  vamos  espalhá-las 
entro  os  nacionaes,  conseguindo  com  isso  receber  dos  ri- 
cos que  mais  impostos  pagam,  para  entregar  aos  qu<'  mais 
necessitam  <•  trabalham,  realizamos  um  dos  mais  preconi- 
zados princípios  da  economia  politica. 

O  qii  •   é  preciso  é  gastar  bem,  tirando  d'essas  despe- 

-  inevitáveis  o  maior  proveito  e  sem  de  forma  nenhuma 
ir  sacrificar  a  dotação  de  nenhum  dos  outros  serviços  do 
Estado  também  imprescindíveis. 

A  comparação  com  a  distribuição  orçamental  de  outros 
países,  procurando  de  preferencia  os  que  estão  em  condi- 
ç5es  Bemelhantes  ao  nosso,  dá-nos  com  exactidão  quaes 
os  recursos  que  Portugal  deve  destinará  sua  Marinha. 

Não  podemos  aspirar  certamente  ás  percentagens  que 
encontramos  nos  orçamentos  das  potencias  de  l.a  or- 
dem, teremos  de  escolher  «>  termo  de  comparação  entre 
as  de  2.a  que  teem  um  vasto  império  colonial,  e  excluir 
aquellas  em  que  as  condiçí  igraphicas   limitam    o 

seu  campo  de  acção  naval  a  mares  quasi  interiores,  re- 
duzindo o  papel  da  marinha  a  pouco  mais  do  que  uma 
defesa  Local,  como  são  a  Dinamarca,  Suécia,  Noruega  e 
até  a  própria  Áustria,  todas  as  quaes,  apesar  do  seu  ob- 
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jectivo  reduzido,  já  gastam  proporcionalmente  mais  do 
que  nós. 

Deve-nos  servir  de  exemplo  a  Hollanda,  nação  de  uma 
administração  modelar,  com  as  suas  finanças  cm  magnifi- 
cas condições  e  que,  se  não  tem  um  tão  avultado  encargo 
para  pagamento  de  juros  da  sua  divida,  despende  quasi 
tanto  nas  obras  hydraulicas  que  anuualmente  precisa  fa- 
zer para  defender  do  mar  o  seu  território,  quasi  em  per- 
manente ameaça  de  ser  alagado. 

Já  mais  de  uma  vez  tenho  apresentado,  e  vários  ca- 
maradas meus  também  o  teem  feito  em  trabalhos  de  di- 
versa natureza,  mappas  comparativos  das  despesas  na- 
vaes  das  diversas  nações  e  das  suas  percentagens  em 
relação  ás  despesas  totaes.  Abstenho-me  de  o  repetir, 
mesmo  porque  a  apresentação  de  muitos  algarismos  é  de 
difficil  apprehensão  a  quem  ouve  uma  exposição  lida  como 
esta.  Basta  dizer  que  a  Hollanda  gasta  com  a  sua  mari- 
nha 9  a  10  por  cento  do  seu  orçamento  de  despesa,  ou 
sejam  mais  de  6.000:000;>000  réis. 

É  quanto  Portugal  deve  gastar,  o  que  representará 
8  a  9  por  cento  do  total  das  nossas  despesas,  mais  2  a  3 
por  cento  do  que  a  actual  percentagem  de  6  por  cento, 
só  inferior  na  Espanha  e  na  Rússia,  que  tão  caro  paga- 
ram a  imprevidência  de  contribuir  para  a  marinha  com 
tão  minima  parcela  dos  seus  orçamentos  de  despesa. 

A  aspiração  manifestada  na  these  do  Club  Militar  Naval, 
de  que  Portugal  gaste  com  a  sua  marinha  6.000:000.^000 
réis,  é  perfeitamente  justificada,  porque  a  Marinha  está 
convencida  que  sem  ella  o  país  não  pode  prosperar,  nem 
progredir,  e  sobretudo  não  pode  manter  a  sua  integri- 
dade, A  consciência  não  a  accusa  de  ter  malbaratado  os 
dinheiros  que  lhe  tem  votado  para  a  sua  administração. 
Tem  gasto  em  navios  que  reputa  inúteis  uns,  de  manu- 
tenção cara  outros,  porque  são  os  únicos  que  lhe  teem 
sido  dados. 

Com  3:000  contos  de  réis,  única  verba  que  nos  últimos 
20  annos  foi  votada  extraordinariamente  para  acquisição 
de  navios  novos,  a  administração  de  marinha  conseguiu 
ver  aumentado  o  seu  efíectivo  de  3  cruzadores  com  um 
total  de  7:000  e  tantas  toneladas,  alem  de  applicar  ainda 
algum  dinheiro  á  construcção  no  pais  de  2  navios  com 
perto  de  2:500  toneladas.  Seja  qual  for  a  opinião  sobre 
a  escolha  de  tvpos  dos  navios,  e  seu  valor  technico  e  mi- 
litar, a  verdade  é  que  com  tal  verba  não  era  fácil  cons- 
truir mais. 
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Ha  já  annos  que  o  custo  inicial  e  a  construcção  dos 
navios  de  combate  geralmente  conhecidos  por  couraçados 
são  avultados  ;  e  mais  o  são  desde  que  a  Inglaterra,  não  pelas 
lições  da  guerra  russo-japonesa,  como  muitos  suppõem, 
mas  como  resultado  dos  estudos  de  gabinete  baseados  nas 
manobras  e  exercícios  das  suas  esquadras,  construiu  o 
Dreadfiought,  que  hoje  constituo  o  typo-base,  já  aumen- 
tado e  melhorado  por  ella  e  por  outras  marinhas. 

E  tão  avultadas  são  essas  despesas,  Sr.  Presidente, 
que  já  o  fallecido  jornalista  Emvgdio  Navarro,  ainda  não 
havia  os  Dreadnoughts .  divagando  sobre  o  assunto,  criou 
a  frase,  tão  discutida  no  nosso  pequeno  meio  naval,  de  que 
0  mar  não  é  para  pelintras. 

Admirei  naquelle  estadista  a  facilidade  com  que  estu- 
dava e  discutia  todos  os  assuntos,  mesmo  aquelles  que  es- 
tavam distanciados  da  esfera  da  sua  habitual  acção,  e  a 
eloquência  e  vigor  com  que  escrevia  e  defendia  as  suas 
ideias,  muitas  d'ellas  tão  razoáveis  e  convenientes  para  o 
país,  que  a  sua  obra  é  ainda  hoje  a  prova  da  razão  que 
tanta  vez  lhe  assistia. 

Mas  nesta  frase  e  na  argumentação  em  que  a  baseava, 
errou,  por  ver  a  questão  por  um  falso  prisma. 

Os  Dreadnoughh  não  serão  para  pelintras,  é  verdade, 
mas  o  mar  é  para  todos,  ricos  e  pobres. 

Assim  como  diz  o  antigo  adagio  que  o  sol  quando 
nasce  é  para  todos,  ou  o  outro,  que  neste  mundo  todos 
teem  direito  á  vida,  assim  o  mar  é  tão  grande,  tão  vasto 
e  tão  immenso,  que  nelle  navega  o  rico  a  opulência  e  a 
riqueza  dos  seus  grandes  couraçados,  dos  seus  Dread- 
noutjhts  para  empregar  o  termo  consagrado,  e  os  pobres  ou 
os  remedeados  os  seus  navios  mais  pequenos  e  menos 
fortes  em  potencia  de  artilharia  e  de  couraça,  mas  tão 
disciplinados,  tão  efficientes  e  quantas  vezes  com  os  seus 
tripulantes  mais  cheios  de  enthusiasmo,  de  bravura  e  de 
patriotismo  que  os  dos  colossos. 

Todas  as  nações  que  do  mar  vivem,  que  do  mar  pre- 
cisam para  ligar  os  seus  territórios,  que  d'elle  se  servem 
para  o  seu  commercio,  necessitam  de  o  fazer  percorrer 
pelos  representantes  dos  seus  direitos  soberanos.  No  mar 
se  batem  os  grandes,  como  se  batem  os  poquenos,  em- 
quanto  a  guerra  não  for  privilegio  só  dos  poderosos. 

O  mar,  Sr.  Presidente,  é  para  todos,  cada  um  con- 
soante as  suas  forças.  Eu  t<-nho  ouvido  muitas  vezes  per- 
guntar para  que  nos  servirá  ter  Marinha,  se  nós  não  pode- 
mos pensar  em  resistir  á  inglesa  ou  á  allemã.  Esta  razão 
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ê  curiosa  e  tão  especiosa,  que  se  todos  assim  pensassem, 
não  existiriam  marinhas  de  guerra,  tal  é  o  absurdo  a  que 
conduz  esse  raciocínio. 

Porque  sendo  a  marinha  inglesa  a  mais  forte  e  não  po- 
dendo as  outras  ter  a  pretensão  de  a  vencer,  deixariam 
estas  de  existir,  e  não  havendo  outras  a  inglesa  também 
desappareceria  por  desnecessária. 

Não  creio  que  tenha  havido  quem  assim  pense  senão 
por  tlesconhecimento  do  assunto. 

Pelo  contrario,  vemos  que  as  nações  marítimas  aumen- 
tam as  suas  forças  navaes,  tratam  d'ellas  com  todo  o  cui- 
dado, cada  uma  dentro  da  esfera  das  suas  posses  ou  dos 
seus  recursos  financeiros.  A  grande  maioria  das  poten- 
cias não  aspiram  a  vencer  a  marinha  inglesa,  mas  não  dei- 
xam por  isso  de  criar  e  desenvolver  a  marinha  que  po- 
dem e  lhes  convém. 

E,  se  alem  das  poteucias  de  primeira  ordem  só  a  Áus- 
tria, a  Itália,  o  Brasil,  e  agora  diz-se  que  também  a  Ar- 
gentina, se  resolvem  a  construir  Dreadnoiíghts,  nenhumas 
das  outras  renunciam  a  andar  no  mar,  nem  o  abandonam 
por  não  serem  ricas. 

E  esta  a  orientação  geral  e  com  mais  razão  deve  ser 
a  nossa,  porque  mais  de  metade  da  extensão  das  nossas 
fronteiras  continentaes  é  marítima,  temos  dois  archipela- 
gos  formando  parte  da  metrópole,  temos  um  vasto  impé- 
rio colonial,  que  só  pelo  mar  pode  ser  servido,  e  90  por 
cento  do  nosso  commercio  é  marítimo. 

Se  a  existência  da  Marinha  de  guerra  é  essencial  aos 
outros,  a  nós  impÕe-se  como  a  principal  garantia  da  de- 
fesa e  protecção  do  commercio,  sem  a  qual  Portugal  suc- 
cumbirá  sem  chegar  a  dar  um  tiro. 


A  these  para  o  Congresso  Nacional 

Foram  estas  ideias,  Sr.  Presidente  e  meus  Srs.,  que 
inspiraram  o  Club  Militar  Naval  na  elaboração  da  these 
que  apresenta  ao  Congresso  Nacional,  satisfazendo  ao  pe- 
dido que  lhe  foi  feito  pela  commissão  organizadora. 

Podia  o  Club  Militar  Naval  ter  alongado  muito  mais  o 
seu  trabalho,  mas  propositadamente  o  não  fez  para  tor- 
nar fácil  e  attrahente  a  sua  leitura.  Fugiu  quanto  pôde 
de  entrar  em  minúcias  e  detalhes  de  ordem  technica  por 
lhe  parecer  dispensável  e  impróprio  para  discussão  numa 
assembleia  que  se  vae  oceupar,  de  uma  forma  geral,  dos 
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problemas  de  toda  a  espécie  que  interessam  a  vida  da 
nação  portuguesa. 

N  ssa  these,  depois  de  um  resumo  muito  succinto  da 
historia  marítima  portuguesa,  em  que  se  assinala  o  papel 
'la  Marinha  desde  o  seu  inicio  na  primeira  dynastia,  evi- 
denceia-se  o  see  trabalho  nas  colónias  durante  o  ultimo  sé- 
culo, trabalho  esse  que,  se  não  foi  o  mais  brilhante.  foi 
aquelle  em  que  teve  de  lutar  com  inimigos  mal  organiza- 
dos mas  muito  aguerridos,  em  climas  inhospitos  e  em 
costas  e  territórios  que  era  mester  descobrir  ao  mesmo 
tempo  que  conquistar,  em  que  mais  sacrificios  se  lhe  im- 
pôs numa  luta  inglória  e  pouco  conhecida,  porque  só  a 
própria  Marinha  era  testemunha  do  que  fazia,  e  que  teve 
como  resultado  o  preparar  o  brilhante  futuro  que  as  coló- 
nias nos  reservam. 

Occupa-se  depois  da  organização  naval  que  nos  con- 
vém, não  só  na  parte  referente  a  material,  como  também 
ao  pessoal,  e  ás  variadas  engrenagens  que  constituem  o 
complicado  mecanismo  tia  administração  de  uma  poten- 
cia naval  ainda  que  de  segunda  ordem. 

Expõe  os  defeitos  que  nella  se  teem  manifestado  e 
apresenta  os  remédios  com  que  entende  poder  modifi- 
car-se  para  melhor,  attribuindo  a  maioria  das  suas  defi- 
ciências á  resistência  que  fatalmente  ofterceem  as  relhas 
ideias  em  se  deixar  vencer  pelos  novos  processos  basea- 
dos nos  progressos  do  material  naval,  accentuando  que 
a  errada  orientação,  que  pretende  manter  como  objectivo 
principal  da  nossa  Marinha  o  serviço  estrictamente  colo- 
nial, é  devido  o  actual  estado  de  decadência  da  Marinha 
de  guerra  portuguesa. 

Quanto  são  justos  e  razoáveis  os  princípios  apresenta- 
dos na  mesma  these  é  prova  sufficiente  o  ver  como  de- 
pois da  sua  publicação  téem  servido  de  norma  reguladora 
das  medidas  promulgadas  pelos  Ministros  que  teem  so- 
braçado a  pasta  da  Marinha,  e  das  que,  por  excederem 
as  attribuiçoes  do  poder  executivo,  se  annuncia  serão  tra- 
duzidas em  propostas  de  lei  a  apresentar  ao  Parla- 
mento. 

Comquanto  este  facto  represente  já  uma  consagração 
das  ideias  expendidas,  não  é  i  II  ainda  sufficiente  para 
que  a  Marinha  veja  próxima  a  sua  regeneração. 

É  preciso  mais,  Sr.  Presidente,  torna- se  necessário  que 
todos  os  que  teem  a  seu  cargo,  ou  sujeitos  a  seu  mando, 
os  vários  organismos  da  Marinha,  se  compenetrem  de  que 
nada   ganham   resistindo,   e  é  forçoso  evolucionar,  com 
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prudência  sim.  mas  caminhando  sempre  avante.  Não  se 
deixem  arrastar  pelas  fantasias  dos  que  desejam  andar 
depressa  de  mais,  mas  pensem,  ao  ditar  as  suas  ordens, 
que  os  progressos  do  material  é  forçoso  que  sejam  acom- 
panhados pelos  do  pessoal.  Pretender  que  os  navios  mo- 
dernos sejam  tripulados  por  pessoal  obedecendo  ás  mes- 
mas regras  e  normas  que  o  que  guarnecia  as  antigas 
corvetas  e  canhoneiras,  é  um  erro  que  nos  está  prejudi- 
cando a  efficiencia  dos  navios,  custando  muito  dinheiro 
com  o  mau  aproveitamento  e  rendimento  do  material  e, 
peor  ainda,  está  estiolando  e  gastando  a  boa  vontade  e  a 
actividade  dos  que  para  reagir  precisam  sustentar  uma 
luta  quasi  diária,  e  que  melhor  aproveitadas  podiam  e  de- 
viam ser. 

Pensar  assim,  Sr.  Presidente,  não  é  ser  revolucioná- 
rio e  a  these  de  que  me  estou  occupando  também  o  não 
é,  apesar  de  haver  quem  a  classifique  de  trabalho  de  ra- 
pazes. 

A  discussão  das  bases  para  a  sua  elaboração  fez-se  em 
muitas  assembleias  geraes  do  Club  Militar  Naval,  onde 
todos  disseram  da  sua  justiça,  falaram  quantos  quiseram, 
e  sobre  alguns  pontos  concretos  incidiram  votações  por 
desacordo  de  pequenas  minorias. 

Representa  por  consequência  a  opinião  da  maioria  dos 
meus  camaradas,  opinião  muito  ponderada  antes  de  emit- 
tida,  e  não  eivada  dos  arrebatamentos  das  fantasias  da 
pouca  idade. 

As  conclusões,  em  numero  de  quatro,  representam  um 
programma  naval  completado  pelas  considerações  que  as 
antecedem,  e  em  que  se  trata  em  especial  dos  principaes 
problemas  da  organização  da  Marinha. 

Não  se  pede  de  mais;  pelo  contrario,  o  que  se  propõe 
não  corresponde  nem  basta  para  satisfazer  ao  que  a  Ma- 
rinha necessita,  para  desempenhar  cabalmente  os  servi- 
ços que  lhe  incumbem  em  tempo  de  paz,  e  muito  menos 
para  os  que  desejaria  prestar,  se  Portugal  se  visse  en- 
volvido numa  guerra,  nem  mesmo  que,  estranho  a  ella, 
tivesse  só  de  manter  uma  estricta  neutralidade. 

Os  seus  ideaes  limitou-os  aos  recursos  financeiros  de 
que  o  país  dispõe  e  que  deve  destinar  ao  serviço  da  Ma- 
rinha, sem  prejudicar  todos  os  outros  não  menos  merece- 
dores de  dotação  conveniente. 

Esses  recursos  pede  que  tenham  uma  applicação  sábia 
e  ponderada,  de  maneira  a  d'elles  se  tirar  o  máximo  pro- 
veito útil,  consoante  aos  modernos  ensinamentos  da  orga- 
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nica  naval,  sem  anciãs,  nem  superfluidades,  mas 

também    s<  m    restri     fl  m  pretensas  economias  que 

idiqnem  a  •  fficiencia  do  material.  Ha  economias  qne 
são  vi  rdadeú  rdicios. 

M  istra  ainda  a  these  do  < 'lub  Militar  Naval,  nas  oon- 

clus5es  qne  venl  nvolvendo,  qne  >'■  indispensável  a 

criação  de  bas    de  operações  e  de  pontos  de  apoio,  sem 

impossível   o  emprego  útil  das  unidades  na- 

Como  principal  base  de  operações  no  porto  de  Lisboa, 
torna-se  urgente  a  criação  do  organismo  principal  de  um 
j.«>rt'i  militar  — um  arsenal —  que  em  todas  as  circuns- 
tancias possa  abrigar  e  reparar,  a  seco  ou  fluctuando.  to- 
dos os  nossos  navios,  por  mais  damnificados  ou  avariados 
que  a  elle  se  acolham.  A  necessidade,  para  realizar  este 
rim.  de  o  transi-  rir  para  a  margem  sul  do  Tejo  foi  rece- 
bida com  desconfiança  e  receio,  força  é  confessá-lo,  a 
primeira  vez  que  veio  a  publico  com  um  certo  caracter 
pratico,  apresentado  pelo  Sr.  <  'unselheiro  Ayres  deOrml- 
}.'>rqu-'  até  então,  apesar  de  ter  o  assunto  sido  mais  de 
uma  vez  estudado,  não  tinha  chegado  a  formular-se  um 
projecto  viável.  Essa  desconfiança  e  receio  vão-se  desva- 
nece que  applaudem  são  cada  vez  mais  numero- 
.  oão  só"  por  mais  >•■  La  sua  indispensabilidade 
para  a  reorganização  naval,  como  pela  grande  somma  de 
benefícios  de  toda  a  espécie  que  acarreta  para  a  cidade 
de  List 

Havendo  base  de  op>  r  iç5<  s,  pontos  de  apoio,  arsenal  e 

navios,  preciso  é  o  pessoal,  que  felizmente  em   quantidade 

não  nos  falta.  Se  naçSes  ha  que  pela  sua  riqueza  teem  de 

limitar  o  numero    de   unidades    navaes    aos  recursos  de 

para  os  tripular,  entre  nós  succede  o  contrario. 

1  -  te  ha  em  «xcesso  e  nella  abundam  as  qualidades 
nativas  essenciaes  para  o  mester,  que  tanto  se  coaduna 
com  a  indole  da  nossa  população. 

Pr  cisa  naturalmente  de  ser  orientada,  disciplinada  e 
instruída  Begundo  os  modernos  processos  e  do  modo  de  o 
conseguir  desenvolvidamente  se  occupa  a  these  do  Club 
Militar  Naval. 

].  issunto  tão  <>u  mais  importante  que  a  acquisição  do 
material,  porque  as  peças  nà<>  vencem  só  os  combates; 
ganham-nos  the  meu  behind  the  guns,  quer  diz»  r.  os  ho- 
em. 

Cada  i  -  reconhece  mais  a  influencia  do  factor  pes- 
soal para  o  bom  êxito  das  batalhas  navaes  em  tempo  de 
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guerra  e  para  o  bom  desempenho  dos  serviços  em  tempo 
de  paz,  chegando  alguns  escritores  da  especialidade  a 
affirmar  que  a  superioridade  do  pessoal  pode  mesmo 
suprir  uma  differença  na  potencia  do  material  que  vae 
até  2/5. 

Ainda  que  esta  cifra  possa  parecer  exagerada,  e  não 
devamos  confiar  demasiado  na  falta  de  preparação  dos 
outros,  a  verdade  é  que  a  historia  é  fértil  em  exemplos 
que  attestam  terem  sido  vencidos  algumas  vezes  os  mais 
fortes  na  tonelagem  dos  navios,  potencia  da  artilharia, 
espessura  da  couraça  e  noutros  elementos  com  que  se  cal- 
cula theoricamente  o  potencial  de  um  navio  ou  de  uma 
esquadra. 

Conclusão     . 

Estas  lições  de  historia  devem  ser  para  nós  um  incen- 
tivo ao  estudo  e  trabalho  aturado,  para  procurarmos  at- 
tingir  o  máximo  da  efficiencia  nos  navios  de  que  possa- 
mos dispor. 

E  devem  tê-las  sempre  em  vista  os  nossos  governos 
e  estadistas,  os  governados  e  a  nação  inteira,  para  nos 
fornecerem  todos  os  meios  de  podermos  conceguir  essa 
efficiencia  e  principalmente  para  se  não  deixarem  vencer 
pelo  pessimismo,  pela  indifferença  e  pela  persuasão  de 
que  a  impossibilidade  de  termos  Dreadnoughts  ou  de  nos 
podermos  medir  com  uma  marinha  de  primeira  ordem, 
é  razão  para  renunciarmos  a  ter  a  Marinha  que  podemos 
e  devemos  possuir. 

Quem  quer,  pode.  O  querer  é  faculdade  que  teem  os 
homens,  e  nós,  que  ainda  ha  poucos  annos  mostrámos  a 
algumas  tribus  africanas,  que  chamavam  aos  Portugueses 
mulheres  e  até  gallinhas,  que  éramos  homens  e  dos  da 
antiga  tempera,  devemos  também  mostrar  á  Europa  que 
o  somos,  querendo  elevar  a  Marinha  da  posição  que  oc- 
cupa  nas  tabeliãs  estatísticas  da  potencia  naval,  onde  fi- 
guramos abaixo  da  Turquia  e  até  da  Grécia. 

Não  é  trabalho  difficil  para  os  herdeiros  de  quem  foi 
senhor  de  um  vasto  império,  que  nós  outros  recebemos 
já  diminuído,  mas  onde  temos  ainda  recursos  de  sobra 
para  formar  sobre  elle  o  Portugal  Maior. 

Não  ha  muito  que  ouvimos  nesse  logar  o  Chefe  do  Es- 
tado dizer  e  affirmar  que  é  esse  o  seu  desejo  e  que  acom- 
panhará os  que  enveredem  pela  senda  apontada  no  lemma 
da  Liga  Naval  —  O  futuro  de  Portugal   está  no  mar  — 
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engrandecimento  da  nossa  Pátria  e  resurgimento 
do  nosso  poderio  naval. 

Que  o  acompanhem  nesse  trabalho  todos  os  Portugue- 
ses e  a  tarefa  será  fácil. 

Os  meus  votos,  Sr.  Presidente,  são  de  que  o  Congresso 
Nacional,  como  representante  d'esses  6  milhões  de  Portu- 
gueses, fale  bem  alto  e  diga  ao  país,  com  a  autoridade 
que  lhe  dá  a  representação  das  principaes  forças  vivas 
da  nação,  que : 

Portugal  pode  e  deve  ter  Marinha  de  guerra. 
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